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DECISÃO

Vistos, etc.

1. Trata-se de agravo interposto por Atenecy Moraes Ribeiro contra decisão que não admitiu o incidente de uniformização pretendendo a reforma do acórdão da 1ª Turma Recursal do Estado do Maranhão, que negou provimento ao recurso, por entender que é indevido o direito à incorporação do reajuste do percentual de 13,23% sobre o vencimento.

Alega divergência com o pronunciamento exarado pela 4ª Turma Recursal do Estado de Minas Gerais, alegando que estão comprovados os requisitos para a interposição do incidente de uniformização. Sustenta, em síntese, que a recomposição remuneratória operada pela Lei nº 10.698/03 representa uma verdadeira revisão geral anual, desta forma faz jus a referida incorporação.

2. Em contrarrazões, a FUNASA pugna pelo desprovimento do recurso (fl. 79).

3. É o relatório.

4. Decido.

A questão versada nos autos foi apreciada recentemente por esta Turma Regional cujo entendimento é no sentido de ser indevido o direito à incorporação do reajuste do percentual de 13,23% sobre o vencimento, verbis:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. LEIS Nº 10.697 E 10.698/2003. REVISÃO GERAL DE REMUNERAÇÃO. REAJUSTE DE 13,23%. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

A matéria está consolidada no Superior Tribunal de Justiça, Turma Nacional de Uniformização e 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a vantagem pecuniária individual não tem a natureza jurídica de reajuste geral, portanto, não dá ensejo ao reajuste indiscriminado dos vencimentos dos servidores públicos federais no percentual de 13,23%. Precedentes das 1ª e 2ª Turmas do Superior Tribunal de Justiça, no AgRg no REsp 1256760/RS (Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 12/12/2013) e no AgRg no AREsp 462.844/DF (Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014). A TNU considerou, ainda, "que a 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal, em recente decisão (31/05/2016), confirmou a decisão monocrática proferida pelo Ministro Gilmar Mendes na Reclamação nº 14.872, que suspendeu a decisão prolatada pela 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, nos autos do Processo n. 2007.34.00.041467-0, que havia reconhecido o direito ao reajuste de vencimentos objeto do presente incidente, entendendo que a decisão do Regional afrontaria as Súmulas Vinculantes nºs 10 e 37 daquela Corte. Além disso, registrou o relator que a 2ª Turma do STF, por ocasião do julgamento do ARE 649212 AgR/PB (DJE 13/08/2012), já havia se manifestado sobre o tema, afastando o reajuste pretendido. Dessa forma, concluiu o juiz federal relator que, diante do entendimento contrário à pretensão do requerente manifestado pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, e, especialmente, ante a clara sinalização do STF no sentido do entendimento que está assentado na TNU, não haveria, por ora, razão para modificá-lo." (Processo nº. 0512117-46.2014.4.05.8100, julgado em 16/06/2016).

Por fim, de outra parte, deve ser ressaltado que o Supremo Tribunal Federal iniciou o projeto de súmula nº 128, no sentido da improcedência do pleito a dita revisão de 13,23%.
Recurso desprovido.
Acórdão recorrido mantido.

Acórdão lavrado nos termos do artigo 46 da Lei nº 9.099/95.

 (PUIF Nº 0045077-95.2013.4.01.3400/DF, Relatora: Juíza Federal Lília Botelho Neiva Brito, julgado em 24/11/2017, e-DJF1 01/12/2017)

A Resolução/PRESI n. 17, de 19/09/2014, art. 87, § 2º, determina a não admissibilidade do incidente de uniformização dirigido à Turma Regional que verse sobre matéria por ela já decidida, in verbis:

Art. 87 Recebida a petição pela secretaria da turma recursal, o presidente mandará intimar o recorrido para responder no prazo de 10 dias.

(....)

§ 2º Não será admitido o incidente que versar sobre matéria já decidida pela Turma Regional de Uniformização ou pela Turma Nacional de Uniformização

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
6. Publique-se. Intimem-se.

7. Após o prazo para recurso, devolvam-se os autos ao juízo de origem.
Brasília, 24 de maio de 2018.
Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian

Presidente da Turma Regional de Uniformização de Jurisprudência das 
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